
CÂMARA MUNICIPAL DE DEODAPOLIS 
Estado de Mato Grosso do sul 

GABINETE DO VEREADOR FLAVIO HENRIQUE  

PROJETO DE LEI MUNICIPAL DE INICIATIVA DO PODER LEGISLATIVO 
N° 024 DE 9 DE SETEMBRO DE 2024. 

"INSTITUI NO ÂMBITO DO MUNICiP10 DE 
DEODAPOLIS-MS, 0 PROGRAMA DE APOIO 
ÀS PESSOAS COM DOENÇA DE  ALZHEIMER  
E OUTRAS DEMÊNCIAS E AOS SEUS 
FAMILIARES". 

0 vereador FLÁVIO HENRIQUE PATIHCIO BARRETO, da Câmara Municipal de 

Deodapolis/MS, no uso de suas atribuições que lhes conferem a Lei Orgânica do 

Município de Deodfipolis, e Regimento Interno da  Camara,  apresenta o seguinte Projeto 

de Lei:  

Art.  10. Fica instiruido, no âmbito do Município de Deodipolis, o Programa de Apoio 

As Pessoas com Doença de  Alzheimer,  Outras Demencias e aos seus Familiares.  

Art.  2°. 0 Programa instituído no  art.  1°  sera  desenvolvido no âmbito da Rede 

Municipal de Saúde, com apoio de especialistas e de representantes de instituições que 

congreguem pessoas com doenças de  Alzheimer,  e de seus familiares, e terá como 

objetivo: 

I - promover a conscientização e a orientação precoce de sinais de alerta e informações 

sobre a Doença de  Alzheimer  e outras demências, em virias modalidades de difusão de 

conhecimento à população, em especial, is zonas mais carentes do Município de 

Deoclipolis; 

11 — utilizar métodos para o diagnóstico e o tratamento, o mais precoce possível, em 

todas as unidades da rede pública municipal de saúde, respeitadas as instâncias dos 

entes federativos e suas respectivas competências; 

Ill — estimular hábitos de vida relacionados à promoção da saúde e prevenção de 

comorbidades, além de estímulos aos fatores protetores para a prevenção do Alzhenner e 

outras demências, tais como: prática de exercício regular, alimentação saudável, 

controle da pressão arterial c das dislipidetnias, intervenção cognitiva, controle da 

depressão. estimulo ao convívio social, ou seja, o desenvolvimento de ações de 

promoção de saúde e prevenção de doenças; 
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CÂMARA MUNICIPAL DE DEODAPOLIS 
Estado de Mato Grosso do sal 

GABINETE DO VEREADOR FLAVIO HENRIQUE  

IV — oferecer um sistema de apoio. através da estrutura já existente, para ajudar a 

família a lidar com a doença do paciente diagnosticado com  Alzheimer  ou outras 

demências, cm seu próprio ambiente; 

V — apoiar o paciente e familiares, com abordagens adequadas ao tratamento não 

medicamentoso e medicamentoso, visando melhorar a adesão ao tratamento, 

minimizando o impacto das alterações comportamentais c complicações no curso da 

doença; 

VI — priorizar abordagem interdisciplinar, por meio da estrutura de profissionais já 

disponíveis no setor público municipal, para avaliar as necessidades clinicas e 

psicossociais das pessoas com  Alzheimer  ou outras demências, de seus familiares e, em 

especial, do cuidador; 

VII — capacitar cuidadores familiares e especializar profissionais que compõem equipes 

multiprofissionais nessa  ¡sea,  a fim de que possam absorver novas técnicas e 

procedimentos que possibilitem melhoria no atendimento à pessoa  corn Alzheimer  ou 

outras demências, visando, inclusive, a diminuição de intercorrências clinicas, 

hospitalização e custos, bem como diminuir o nível de estresse de quem cuida; 

VIII — realizar um cadastro especifico de pessoas quetenham sido diagnosticadas  coin  
Doença de  Alzheimer  ou outras demências, com total observância á Lei n° 13.709/2018 

(Lei Geral de Proteção de Dados), a  Elm  de que o poder público, por meio de servidores 

previamente autorizados, possa realizar levantamentos e propor meios eficazes de 

acompanhamento e amparo aos pacientes e is suas famílias; 

IX — estimular a realização de eventos em locais públicos, cscolas, campanhas 

institucionais, seminários, palestras, com o intuito de conscientizar a população em 

geral a respeito Doença de Alzheiiner e outras demências, fotmas de prevenção, de 

tratamento e acolhimento do paciente e sua família; 

X — estimular parcerias entre o poder público municipal c instituições de ensino que 

formam profissionais na área da saúde ou assistência social a rim  tic clue  posaam 

contribuir por meio de atividades extracurriculares em ações desenvolvidas pelo 

Programa de Apoio is Pessoas com Doença de  Alzheimer,  Outras Demências e aos seus 
familiares; 
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GABINETE DO VEREADOR FLAVIO HENRIQUE  

xi  — aperfeiçoar as relações entre as  areas  técnicas públicas e privadas de modo a 

possibilitar a mais ampla troca de informações e parcerias dos profissionais  dc  saúde 

entre si, com os pacientes, familiares e representantes de associações comprometidas  

coin  a causa.  

Art.  3°. A  implement-40o e acompanhamento do Programa de Apoio is Pessoas com 

Doença de  Alzheimer,  Outras Demências e aos seus Familiares. requer revisões 

periódicas com avaliação  dc  resultados e dificuldades para elaboração e/ou 

redirecionamento de estratégias para a realização dos objetivos deste programa.  

Art.  4°. No desenvolvimento do programa de que trata esta lei, serio observados os 

protocolos clínicos c diretrizes terapêuticas preconizados pelo Ministério da Saúde.  

Art.  5°. 0 poder público municipal poderá buscar apoio cm outras instituições para 

desenvolver uma Política Municipal de Atenção Integral  its  Pessoas com Doenças 

de  Alzheimer  e Outras Demências e seus Familiares.  

Art.  6°. 0 Poder Executivo regulamentará esta lei no que couber para sua efetiva 

aplicação.  

Art.  7°. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.  

Art.  8°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

FLAVIO HENRIQUE 	Assinado de forma digital por 

PATRICIO 	 FLAVIO HENRIQUE PATRICE° 
BARRET0.97420328153 

BARRETO:97420328153 Dados: 2024.09.09 0849:37 -0400' 

FLAVIO HENRIQUE PATRÍCIO BARRETO 
Vereador 

Câmara Municipal de Deodipolis/MS 
Assinado Digitalmente 
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CÂMARA MUNICIPAL DE DEODAPOLIS 
Estado de Mato Grosso do Sul 

GABINETE DO VEREADOR FLAVIO HENRIQUE  

JUSTIFICATIVA 

A Doença  Alzheimer  é um transtorno neurodcgenerativo progressivo e 

fatal que se manifesta pela deterioração cognitiva e da memória, comprometimento 

progressivo das atividades de vida diária e uma variedade de sintomas 

neuropsiquititricos e de alterações comportamentais. Essa doença se instala quando o 

processamento de certas proteínas do sistema nervoso central começa a dar errado. 

Surgem, desta forma, fragmentos de proteínas mal cortadas, tóxicas, dentro dos 

neurônios e nos espaços que existem entre eles. Como consequência dessa toxicidade, 

ocorre perda progressiva de neur8nios em certas regiões do cérebro, como o hipocampo, 

que controla a memória, e o córtex cerebral, essencial para a linguagem e o raciocinio, 

memória, reconhecimento de estímulos sensoriais c pensamento abstrato. 

A causa dessa doença ainda é desconhecida, contudo, acredita-se que 

seja geneticamente determinada. A Doença de  Alzheimer  é a forma mais comum de 

demência neurodegenerativa em pessoas de idade, sendo responsável por mais da 

metade dos casos de demência nessa população. 

A uma enfermidade incurável que se agrava ao longo do tempo, mas 

pode ser tratada. Muitas vezes, os sintomas iniciais, como perda da memória e confusão 

mental, são vistos como características comuns do envelhecimento, retardando a busca 

por ajuda médica e consequentemente adiando o tratamento e agravando as 

consequências. 

Quando diagnosticada logo em seu inicio, é possível retardar seu 

avanço e ter mais controle sobre os sintomas, garantindo melhor qualidade de vida ao 

paciente e à família. 

Segundo a Associação Brasileira de  Alzheimer  (Abraz), estima-se que 

existam no mundo cerca de 35,6 milhões de pessoas com a Doença de  Alzheimer.  No 

Brasil. existem cerca de 1,2 milhões de casos, sendo a maior parte deles ainda sem o 

Importante ressaltarmos que o presente projeto de lei reforça a 

proteção de pessoas em situação de especial vulnerabilidade com relação saúde, 
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GABINETE DO VEREADOR FLAVIO HENRIQUE 

portanto, a despontar franco interesse local, caracterizador da competência legislativa 

privativa à cargo do município, conforme disposto no artigo 30, I, da CF:  

Art.  30. Compete aos Municlpios: 
I - Legislar sobre assuntos de interesse local; 

Conforme a doutrina, o município tcm competência privativa para 

legislar sobre assunto de interesse local, afastando a competência dos demais entes da 

federação. Isto posto, citamos: "Sobre os temas de interesse local, os municipios 

dispõem de competência privativa." (MENDES, Gilmar Ferreira et  al.  Curso de Direito 

Constitucional.3.ed.  Sao  Paulo. Saraiva, 2008. P. 824). 

Sendo assim, não nos resta dúvidas que o presente projeto versa 

assunto de interesse predominantemente municipal, vez que disciplina a proteção de 

cidadãos que se encontram em situação de especial vulnerabilidade econômica c social: 

a pessoa idosa. 

Sob o ponto de vista material, a proposta visa garantir a proteção da 

saúde das pessoas com a Doença de  Alzheimer,  matéria para a qual o Município possui 

total competência legislativa suplementar, nos termos do  an.  24, XIV. e 30, II, da 

Constituição Federal. Isto posto, pode o Município, por exemplo, editar normas que 

protejam de forma mais eficaz os direitos deste segmento da população, suplementando 

a legislação oriunda da União e do Estado. 

Considerando, ainda, que o  Alzheimer  também é PcD, pois se encaixa 

como uma deficiência intelectual, de longo prazo, nesse aspecto, cumpre ainda observar 

os comandos normativos dos  arts.  23 c 227 do texto constitucional. In verbis:  

Art.  23.  It  da competência comuns da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios: 

11 - Cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das 
pessoas portadores de deficiência;  
Art  227. E dever da familia, da sociedade e do Estado assegurar à criança, 
ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito et -  vida, 
saúde, alimentacão, à educacão. ao  lozest à nrofix.cianalizaraa. a evdt„ow, 
O dignidade, ao respeito, à liberdade e a  con  vivência familiar e comunitária,  
akin  de colocá-los a salvo de toda fonna de negligência, discriminação. 
exploração, violência, crueldade e opressão. 
§ I" 0 Estado promoverá programas de assistência integral ti saúde da 
criança, do adolescente e do jovem, admitida a participação de entidades 
niio governamentais. mediante politicas especificas e obedecendo aos 
seguintes preceitos: 
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GABINETE DO VEREADOR FLAVIO HENRIQUE 

(.-) 
II - Criação de programas de prevenção e atendintento especializado para 
as pessoas portadoras de deficiência ftsica, sensorial ou mental, bem como 
de integração social do adolescente e do jovetn portador de deficiência, 
mediante o treinamento para o trabalho e a convivência, e a facilitação do 
acesso aos bens e serviços coletivos, com a eliminação de obstáculos 
arquitetônicos e de todas as formas de discriminação. 

2" A lei disporá sobre normas de construção dos logradouros e dos 
edifícios de uso público e de fabricação de veículos de transporte coletivo, a  
fin:  de garantir acesso adequado  cis  pessoas portadoras de deficiência. 

Ademais, vale lembrar que a rotina dos familiares e cuidadores dos 

portadores de doenças neurodegenerativas é desgastantes, fazendo-se necessário o apoio 

para que possam desempenhar essa tarefa. 

Isto posto, e pelos relevantes argumentos exarados, de extrema 

relevância e interesse social, é que lhes apresento o presente Projeto  dc  Lei, e conto com 

os nobres pares para seu prosseguimento e aprovação. 

Câmara Municipal de Deodipolis-MS, 9 de setembro de 2024. 
matilimmfttmeo 

FLAVIO HENRIQUE PATRICIO HAWnadiATOO ra  

8ARRET0:97420328153 	BarCk974X828153  
WOORM,09.09M018.04W 

FLAVIO HENRIQUE PATRÍCIO BARRETO 
Vereador 

Assinado Digitalmente 
Câmara Municipal de Deodipolis/MS 
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CÂMARA MUNICIPAL DE DEODAPOLIS 
Estado de mato Grosso do sul 

CNPJ 15.905.565/0001-95 

PARECER DA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL SOBRE 0 

PROJETO DE LEI N° 024 DE 09 DE SETEMBRO DE 2024 DE AUTORIA DO VEREADOR 

FLAVIO PATRÍCIO BARRETO. 

I- Exoosiedo da matéria 

0 presente parecer tem por objeto projeto de lei n° 024 de 09 de setembro de 2024, de 

autoria do vereador Flávio Henrique Patrício Barreto que: "hrstittri no âmbito do 

Município de Deodcipolis/MS, o programa de apoio as pessoas  coin  doença de  

Alzheimer  e ou/as demências e aos seus familiares". 

0 projeto c foi lido e submetido a esta Comissão para o parecer. 

II- Conclusões da Relatoria 

0 projeto em questão pretende instituir o programa de apoio is pessoas com doença de  

Alzheimer  e outras demèncias. 

Analisando as formalidadcs legais, não foram constados dispositivos contrários à Constituição 

Federal, à Lei Orgânica ou ao Regimento Interno da Câmara Municipal. 

As hipóteses de iniciativa privativa do Prefeito Municipal estão dispostas no  art.  26, §1° da Lei 

Orgânica do Município, e correspondem, pelo principio da simetria, ao  art.  67§10  da 

Constituição Estadual e ao  art.  61, §1° da Constituição Federal. 

Quanto a esse assunto, o STF já afirrnou que as hipóteses de iniciativa privativa para legislar do 

Presidente da República previstas no  art.  61 da Constituição Federal são numerus  daunts,  isto 

d. trata-se de rol taxativo. 

Vejamos: 

Não procede a alegação de que qualquer projeto de lei que crie despesa  so  podera ser 

proposto pelo chefe do Executivo. As hipóteses de limitação da iniciativa 

parlamentar estio previstas, em ttttttttttt clausus, no  an.  61 da Constituieão dn 
Brasil — matérias relativas ao funcionamento da administração pública. notadamente 

no que se refere a servidores e órgãos do Poder Executivo. Preccdemes.1ADT 3.394. 

ml. min. Eros Grau, j. 2-4-2007, P. DJE de 15-8-2008.1 

Dessa maneira, quando o projeto se limitar à fixação de nonnas  dc  conteúdo geral, 

programático ou, então, quando estabeleça disciplina sobre determinada matéria que já esteja 
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inserida na competência de Orgaos municipais, fazendo-o de forma hamiiinica com a legislação 

de regência do tema, não  hi  que se cogitar de vícios, eis que a reserva de iniciativa deve ser 

interpretada restritivamente (STF, Tema 917 de Repercussão Geral): 

:Recurso extraordiduio com agravo. Repercussão geral. 2. Ação Direta de 

Inconstitucionalidade estadual. Lei 5.616/2013. do Municipio do Rio de Janeiro. Instalação de  

cameras  de monitoramento em escolas c cercanias. 3. Inconstitucionalidade formal. Vicio de 

iniciativa. Competência privativa do Poder Executivo municipal. Não ocorrência Não usurpa a 

competência privativa do chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a 

Administração Pública. não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos rem do regime 

jurídico de servidores públicos. 4. Repercussão geral reconhecida com reafirmaçâo da 

jurisprudência desta Cone. 5. Recurso extraordinário provido.-  (ARE 878911 RG, Relator(a): 

GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 29/09/2016. PROCESSO ELETRÔNICO 

REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO Dlc-217 DIVULG 10-10-2016  PUBLIC  11-10-2016). 

Nesse sentido,  Max  Limonad já ensinava que a iniciativa privativa não deve ser 

interpretada extensivamente, sob pena de suprimir as competências do Legislativo. 

Vejamos: 

As hipOteses constitucionais de iniciativa privativa de lei do Chefe do Poder 

Executivo, seja no Estado. seja no Município, devem seguir o parâmetro federal, 

nAo podendo ser interpretadas extensivamente no sentido de suprimir a 

competência legiferante do Poder Legislativo, sob pena de desrespeito às regras 

interpretativas relativas t3 /4  separação de poderes, ignorando o "conceito orgânico 

do direito", que necessita. em sua hermenêutica. como ensinado por VICENTE 
RAÔ, da "apuração do conteúdo, do sentido e dos fins das normas jurídicas" (0 

direito c a vida dos direitos. São Paulo:  Max  Limonad. 1952. v. 2. p. 542). 

Assim, pennite-se ao Poder Legislativo Municipal, a iniciativa para o processo 

legislativo quanto aos outros assuntos dentro da competência do ente municipal que não estão 

dispostos no  art.  26 §1°  da Lei Orgânica. 

Nesse sentido, vale frisar que leis sobre assuntos semelhantes já tiveram sua 

constitucionalidade declarada. Vejamos: 

Ação direta de inzonstitucionalidade. Lei Municipal. Instituição do Programa de 

Detecção Precoce da Deficiência Auditiva Infantil. Inconstitucionalidade formal. 

Aumento de despesas. Inoconência c irrelevfincia. Violação à Separação dos 

Poderes não verificada. Possibilidade de iniciativa concorrente Improcedência da 

demanda reconhecida. A Independência dos Poderes não 6 absoluta a ponto de 
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engessar o governo; dai a hannonia estabelecida no  art.  2.°. da CF. Decidiu o 

Supremo Tribunal Federal na ADI-MC n. 2.072/ftS, que o Poder Legislativo pode 

editar leis que criem despesas. pois, caso contrário, não poderá ele legislar sobre a 

maioria das materias. Regras restritivas dos Poderes devem ser interpretadas 

tambem restritivamente. 0  an.  63 da Constituição Federal veda o aumento de 

despesas apenas em projetos de iniciativa exclusiva do Presidente da Republica, 

permitindo-o, porém, nos projetos de iniciativa concorrente. Precedentes. Não viola 

a razoabilidade a lei Que, buscando viabilizar a proteção de crianças, institui 

programa de detecção precoce de deficiência auditiva infantil. (Ação Direta  dc  

Inconstitucionalidade n° 2007.002271-5, de Criciúma. rel. Pedro Manoel Abreu. 

Drgdo Especial. TJSC. j. 20-04-2011-, grifou-se). 

Dessa forma que o protejo não apresenta inconstitucionalidades ou ilegalidades, 

estando, desta forma, cm condições de ser aprovado no que diz respeito aos aspectos que 

cumpre a esta Comissão analisar.  

HI-  Decisão da Comissão 

Ante as conclusões da relatoria, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do projeto de lei 

n° 024 de 09  dc  setembro de 2024 de autoria do vereador Flávio Henrique Patricio Barreto. Éo 

nosso parecer. 

Sala de sessões da Câmara Municipal — 30 de setembro de 2024. 
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PARECER DA COMISSÃO DE COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE 

PROJETO DE LEI N° 024 DE 09 DE SETEMBRO DE 2024 DE AUTORIA DO VEREADOR 

FLAVIO PATRICIO BARRETO. 

I - ExpositAo da matéria  

0 presente parecer tem por objeto projeto de lei n° 024 de 09 de setembro de 2024, de autoria do 

vereador Flávio Henrique Patrício Barreto que: "Institui no âmbito do Município de 

Deockipolis/MS, o programa de apoio as pessoas com doença de  Alzheimer  e outas demências e 

aos seus familiares". 

II - Conclusões da Relatoria 

0 projeto em questão pretende instituir o programa de apoio as pessoas com doença de  

Alzheimer  e outras demências. 

Quanto ao aspecto financeiro, o S'TF já afinnou que  *Who  usurpa a competência privativa do 

chefe do Poder Executivo lei que embora crie despesa para a administração pública não trata 

da sua estrutura ou da atribuição de seus órgdos nem do regime jurídico de servidores 

públicos."  [ARE 878.911 RG. rel. min. Gilmar Mendes. j. 29-9-2016. P.  WE  de 11-10-2016. 

Tema 917.] 

Assim sendo, não havendo óbices, manifesto favoravelmente a aprovação do projeto de lei n° 

024 de 09  dc  setembro de 2024. 

Ill - Decisão da Comissão 

Ante as conclusões da relatoria, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do projeto de lei 

024  dc  09 de setembro  dc  2024 de autoria do vereador Flavio Henrique Patrício Barreto. E o 
nosso parecer. Sala de sessões da Câmara 	 30 de setembro de 2024. 

Ednu 	es de Souza 
Re tor 

CLIIIIi»al) dc 7 ,ançasc °rot:am:my 

De  acordo: 

Manoel Paz Santos 	 P irde F eiredo  
Pits  cote 	 Membro 

Comi são de Finanças e Orçamento 	 Comissão de Finanças c Orçamentos 
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